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RESUMO
O artigo busca trazer algumas noções do Direito Inter-
nacional Penal e conceitos que tornem exeqüível a
análise do Estatuto de Roma, que estabeleceu o Tribu-
nal Penal Internacional, órgão que cuida de delitos que
atinjam Direitos Difusos e Coletivos nas relações
exteriores e que se revela como uma grande conquista
da sociedade internacional. Desse modo, o estudo
empreende esforços para trazer uma singela verificação
dos principais institutos previstos no Tratado e empe-
nha-se especificamente em analisar a relação entre o
Direito Penal e o Direito Internacional. Finalmente,
pretende-se ainda ressaltar a relevância do Tribunal
Penal Internacional, com gênese conferida pelo Direito
Internacional Público e pelo Direito Penal.
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This article search to bring some notions of the
International Criminal Law and concepts that turn
feasible the analysis of the Statute of Rome, that
established the International Criminal Court, organ
that takes care of crimes that reach Diffuse and
Collective Rights in the external relationships and it
is revealed as a great conquest of the international
society. This way, the study undertakes efforts to
bring a simple verification of the main institutes
foreseen in the Treaty, but it specifically insists to
analyze the relation between Criminal Law and
International Law. Finally, it is still intended to
emphasize the relevance of the International Crimi-
nal Court, with genesis checked by the Public
International Law and for the Criminal Law.
Keywords: Crimes against humanity; International
Criminal Court; international criminal responsibility
INTRODUÇÃO
O ser humano, desde o momento em que se sujeitou a
viver em sociedade, submeteu-se invariavelmente aos con-
flitos que surgiram em razão de interesses colidentes entre
os diversos grupos existentes. No entanto, em determinado
instante histórico, verificou-se que muitas pessoas excediam
seus direitos, cometendo abusos que, de tão graves, configu-
ravam condutas fronteiriças à marginalidade, quando não
habitavam a órbita dos crimes e, portanto, não poderiam ser
toleradas pelo Direito Internacional.
Numa verdadeira sociedade justa e fraterna, excessos
deveriam ser evitados em busca de uma convivência plena e
pacífica. Na impossibilidade de controle da conduta de cada
um dos Estados, em face da ausência de uma autoridade
superior, a solução a ser encontrada deveria levar em consi-
deração uma colaboração entre os entes de Direito Interna-
cional Público para sanarem as próprias deficiências e coibi-
rem o uso imoderado de seus poderes.
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Em decorrência desses motivos, as personalidades jurí-
dicas de Direito Internacional Público se propuseram a uma
cooperação jurídica internacional em matéria penal. Para que
essa contribuição se materializasse e ganhasse autêntica
efetividade nas relações exteriores, alguns importantes prin-
cípios deveriam ser fielmente seguidos, sob pena do auxílio
mútuo desejado não passar de uma simples manifestação de
vontade sem qualquer capacidade para a produção de resul-
tados reais. Tais preceitos foram acuradamente estabelecidos
entre as personalidades jurídicas de Direito Internacional
Público e serão largamente demonstrados a seguir.
1. PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO DOS ESTADOS EM
MATÉRIA PENAL
Quatro princípios ganham relevo para a cooperação dos
Estados em matéria penal: o princípio da flexibilização dos
preceitos fundamentais dos Estados; o princípio do respeito à
dignidade da pessoa humana; o princípio da garantia de coer-
ção aos responsáveis; e o princípio da justiça universal, da
universalidade do direito de punir ou cosmopolita.
Para que os Estados possam colaborar entre si nos as-
suntos de natureza penal e, conseqüentemente, respeitem os
direitos humanos, inicialmente, é necessário que flexibilizem
suas proposições fundamentais, preterindo, por exemplo, dita-
mes tangentes à soberania estatal.
Se os Estados não transigirem em relação a elementos
de sua soberania, torna-se impossível o trabalho em comum
entre eles, pois cada um considerará adequado submeter-se
exclusivamente à sua norma jurídica.
É importante também que exista o respeito à dignidade
da pessoa humana; afinal, as disposições de Direito Interna-
cional não devem se dirigir somente aos Estados, mas tam-
bém aos indivíduos, e ser aplicadas de forma que se possa
atingir o bem-estar do ser humano, promovendo sua educa-




subjetivos e detentora de valores que merecem consideração.
Sobre o princípio, Tailson Pires Costa afirma que “a dignidade
humana também se identifica com o fato de ser ela um valor
absoluto, não possibilitando qualquer questionamento em
relação à sua natureza”1.
A dignidade é intrínseca ao ser humano e o respeito a ela
é uma forma extrínseca de reconhecimento a esse direito. Não
podem, portanto, serem proscritas penas cruéis e infamantes,
pois o poder punitivo não deve aplicar sanções que lesionem a
constituição físico-psíquica do ser humano. “Contudo, não se
pode olvidar que o Direito Penal não é necessariamente
assistencial e visa primeiramente à Justiça distributiva, res-
ponsabilizando o delinqüente pela violação da ordem jurídica”2.
Deve haver um comprometimento dos sujeitos de Direi-
to Internacional Público na apuração de condutas ilícitas que
venham a atingir a esfera criminal, concedendo uma garantia
de coerção aos responsáveis, principalmente nos delitos que
envolvam as hipóteses de genocídio, crimes contra a huma-
nidade, crimes de guerra, crimes contra a paz ou de agres-
são e quaisquer outros que configurem desobediência à Con-
venção de Genebra (1949) e seus Protocolos Adicionais (1977).
O princípio da justiça universal, da universalidade do direi-
to de punir ou cosmopolita é decorrente do anterior e tem como
fundamento a cooperação dos povos na repressão ao crime
internacional, estabelecendo que as leis penais devem ser
aplicadas a todas as pessoas, independentemente do lugar
em que se encontrem ou da qualidade de seu cargo, emprego
ou função. Desse modo, qualquer Estado poderá punir um
indivíduo pela prática de delito que tenha sido objeto de tra-
tados internacionais.
1 COSTA, Tailson Pires da. Dignidade da pessoa humana diante da sanção
penal. São Paulo: Fiúza, 2004, p. 14.
2 BITTENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte geral,
volume 1. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 22.
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À guisa de exemplificação, deve-se salientar que em 2001,
um grupo de juristas reunidos na Universidade de Princeton
criou catorze princípios que, em apertada síntese, procuram
sustentar que qualquer responsável político está sujeito a uma
acusação e não pode se eximir com o argumento de que agira
na qualidade de Chefe de Estado ou qualquer outra.
2. RELAÇÃO ENTRE O DIREITO PENAL E O DIREITO
INTERNACIONAL
A relação do Direito Penal com o Direito Internacional
denomina-se Direito Internacional Penal e Direito Penal
Internacional, conforme esteja o Direito Penal ligado com o
Direito Internacional Público ou com o Direito Internacional
Privado, respectivamente3.
O Direito Internacional Penal, conexo ao Direito Interna-
cional Público, possui como funções essenciais a investigação
e o exame da tipificação internacional de crimes estabeleci-
dos por meio de convenções e a instauração de uma jurisdi-
ção penal internacional, por intermédio de tribunais interna-
cionais de justiça penal. “Assim sendo, só entram neste
ramo do Direito Internacional os crimes definidos nas nor-
mas internacionais: o genocídio, os crimes  de guerra etc”4.
O Direito Penal Internacional, por outro lado, vinculado
ao Direito Internacional Privado, estabelece a dimensão de
validade e vigência da norma penal de cada Estado e a com-
petência de seus tribunais penais. “A grande diferença entre
o Direito Internacional Penal e o Direito Penal Internacional
é que o primeiro é formado de normas de origem internacio-
3 ZAFFARONI, Eugenio Raúl e PIERANGELI, José Henrique. Manual de
direito penal brasileiro: parte geral. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2004, p. 147.
4 MELLO, Celso Renato Duvivier de Albuquerque. Curso de direito inter-




nal, enquanto que o segundo é formado de normas de origem
interna do Estado”5.
Desse modo, no presente artigo, cuida-se do estudo do Di-
reito Internacional Penal e suas implicações nas relações entre
os Estados e os demais sujeitos de Direito Internacional Público.
3. COMBATE AOS CRIMES NO DIREITO INTERNACIONAL
A mais antiga referência histórica de um Tribunal Penal
Internacional encontra seu registro no caso do julgamento de
Landvogt Peter von Hagenbach, governador do Município de
Breisach, em 1474, na Alemanha, pelo cometimento de diver-
sas atrocidades. No entanto, era um tribunal confederado,
pois seus magistrados, da Áustria e cidades aliadas, tinham
ligação com o Império Romano Germânico. Não era, portanto,
propriamente internacional6.
No século XIX, no ano de 1872, Gustave Moynier, então
presidente do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, lá
apresentou uma proposta de criação, mediante tratado, de um
tribunal penal internacional7, em resposta aos crimes come-
tidos na Guerra Franco-Prussiana. Contudo, até a Segunda
Grande Guerra Mundial (1939-1945), o conflito que causou
mais vítimas em toda a história da Humanidade, as normas
internacionais eram dirigidas exclusivamente aos Estados,
pois idéia vigente naquele momento histórico ainda levava
em consideração as disposições dos Tratados de Westphalia,
elaborados no longínquo século XVII, mais precisamente no
ano de 16488, que tinham por interesses a defesa da absoluta
soberania estatal e a total impossibilidade de intervenção.
5 Ibidem, p. 1010.
6 FERNANDES, David Augusto. Tribunal penal internacional: a
concretização de um sonho. Rio de Janeiro / São Paulo: Renovar,
2006, p. 126.
7 Ibidem, p. 127.
8 Tratado de Múnster e Tratado de Osnabrück, que encerraram a Guer-
ra dos Trinta Anos.
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A criação de uma instância penal internacional tornou-
se um verdadeiro ideal e uma necessidade imprescindível que
começou a construir sua face poucos anos depois do término
da Primeira Grande Guerra Mundial (1914-1918). Em 1919, o
Tratado de Versalhes determinou que o Kaiser Guilherme II
e outros alemães tinham violado as leis de guerra e que,
portanto, deveria ser criado um tribunal internacional ad hoc
para julgá-los. Contudo, Guilherme II refugiou-se na Holanda,
que se negou a extraditá-lo sob a alegação de delito político,
o que fez com que ele nunca fosse julgado. O tribunal de
exceção não foi criado e o julgamento dos demais alemães
coube à Suprema Corte Alemã.
Houve o surgimento, em Paris, da Associação Internaci-
onal de Direito Penal, em 19249, mas a idéia de um tribunal
internacional só ganhou força efetiva com o final do Terceiro
Reich, em 1945. “Naquele contexto, o Estado soberano poderia
conduzir sua ações internas e algumas vezes externas como
melhor lhe conviesse frente a uma Comunidade Internacio-
nal anárquica, baseada em um frágil equilíbrio multipolar de
forças ainda bastante centrado na Europa”10.
Com o fim da Segunda Grande Guerra Mundial, em 1945,
foi criado o primeiro tribunal internacional criminal ad hoc
ou “de exceção” do século XX: o Tribunal de Nuremberg, sur-
gido em 8 de novembro de 1945, pelo Acordo de Londres,
como Tribunal Militar Internacional11, para julgar os delitos
cometidos durante esse período de beligerância. O Tribunal
era composto pelos Estados Unidos da América, pela União
9 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O tribunal penal internacional: a
internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lúmen Júris,
2004, p. 41.
10 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a
gênese de uma nova ordem no direito internacional. Rio de Janeiro
/ São Paulo: Renovar, 2004, p. 5.




das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), pelo Reino
Unido da Grã-Bretanha e pela França, ou seja, os países “ali-
ados” que se contrapunham aos países do “eixo europeu”. “É
de se observar que a palavra ‘Militar’ na denominação do
Tribunal está errada, vez que o único militar era o juiz sovi-
ético, bem como o processo não era tão rápido quanto o de
uma corte marcial”12.
O Tribunal foi alvo de severas críticas internacionais,
pois todos os magistrados, bem como seus suplentes, foram
indicados pelos Estados vencedores da guerra, ou seja, pelos
“aliados”. Não havia, assim, juízes de outras nacionalidades.
Ademais, nenhum indivíduo pertencente às nações “aliadas”
foi julgado por delitos eventualmente cometidos, pois o Tribu-
nal Militar Internacional foi constituído exclusivamente para
o julgamento dos criminosos do “eixo”, conforme estabelece  o
artigo 1º do Estatuto do Tribunal Militar Internacional de
Nuremberg13. Desse modo, asseverou-se que o Tribunal tinha
natureza puramente política, em que vencedores julgavam
vencidos. No entanto, sua relevância é incontestável, pois não
obstante tenha sido transitório, foi o primeiro tribunal na
história com efetivas propriedades internacionais penais.
Com características muito semelhantes, foi criado o
Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente, tam-
bém conhecido como Tribunal de Tóquio, criado para o julga-
mento de violações cometidas pelas autoridades japonesas na
Segunda Grande Guerra Mundial.
12 MELLO, Celso Renato Duvivier de Albuquerque. Op. cit., p. 974.
13 Artigo 1º, Estatuto do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg:
“Em execução do Acordo assinado em 08 de agosto de 1945 pelo
Governo Provisório da República Francesa e os governos dos Estados
Unidos da América, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do
Norte e da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, será criado
um Tribunal Militar Internacional (abaixo denominado ‘Tribunal’) para
julgar e punir de modo apropriado, e sem tardança, os grandes crimi-
nosos de guerra dos países europeus do Eixo” (grifo nosso).
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A controvérsia na dimensão internacional foi tamanha
que o então presidente dos Estados Unidos, Harry S. Truman,
que havia lutado na Primeira Grande Guerra Mundial, suge-
riu a criação de um Tribunal Penal Internacional Permanen-
te. A idéia foi cogitada em 1948,
(...) quando a Assembléia Geral das Nações Unidas pediu à
Comissão de Direito Internacional que examinasse a possi-
bilidade de ser criado um tribunal para julgar casos semelhan-
tes aos que haviam sido submetidos aos Tribunais de
Nuremberg e de Tóquio, mas o agravamento da guerra fria
impediu que a iniciativa tivesse prosseguimento.14
Porém, no decorrer do século XX, foram criados outros
tribunais ad hoc ou “de exceção”, com base, principalmente,
no capítulo VII da Carta de São Francisco (1945), como o Tri-
bunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia, mediante
a Resolução nº 808, de 22 de fevereiro de 199315; do Conselho
de Segurança da Organização das Nações Unidas, estabelecido
em Haia, na Holanda, para julgar os atos cruentos cometidos
naquele Estado depois de 1991, em face de uma guerra civil;
e também o Tribunal Penal Internacional para Ruanda, por
meio da Resolução nº 955 de 8 de novembro de 199416 do
mesmo Conselho, estabelecido em Arusha, na Tanzânia, para
julgar pessoas responsáveis por genocídio e outras sérias
violações de normas humanitárias que tinham por base o
confronto entre as etnias “tutsis” e “hutus” naquele território
entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 1994.
14 SILVA, Geraldo Eulálio do Nascimento e, e ACCIOLY, Hildebrando.
Manual de direito internacional público. São Paulo: Saraiva 2002,  p.
556-557.
15 Disponível em: http://www.un.org/icty/legaldoc-e/index.htm.
Acesso em: 3 nov. 2006.




É sabido que os tribunais de exceção ofendem perigosa e
expressamente o “princípio da reserva legal”, o “princípio da
legalidade”, o “princípio da anterioridade” e o “princípio do juiz
natural”, pois “(...) o juiz, assim como a lei, deve ser precons-
tituído ao cometimento do crime e não ‘ex post facto’”17.
Ao contrário do que preconizam alguns autores, “princí-
pio da legalidade” e “princípio da reserva legal” não têm o
mesmo significado. “O primeiro significa a submissão e o
respeito à lei, ou a atuação dentro da esfera estabelecida
pelo legislador. O segundo consiste em estatuir que a regu-
lamentação de determinadas matérias há de se fazer neces-
sariamente por lei formal”18.
Ora, é de se analisar que se a norma jurídica é criada
especificamente para o ato, é patente a ofensa ao “princípio da
legalidade” e ao “princípio da anterioridade” (no Brasil, estabe-
lecidos no artigo 1º do Código Penal e no artigo 5º, inciso
XXXIX, da Constituição Federal: “Não há crime sem lei ante-
rior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”).
Assim como a afronta ao “princípio do juiz natural” é evidente,
observado que os magistrados não são determinados antecipa-
damente, mas escolhidos depois que os fatos já ocorreram.
Também é preciso ressaltar que as pessoas são conside-
radas criminalmente responsáveis por condutas praticadas
anteriormente à vigência do Tribunal que as julga; ou seja,
há retroatividade ratione personae que não deve prevalecer na
ordem jurídica internacional. “Além do mais, no caso dos dois
tribunais ad hoc recentemente criados para a antiga Iugos-
lávia e para Ruanda, a substituição das jurisdições nacionais
17 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Tribunal penal internacional e o direito
brasileiro. São Paulo: Premier  Máxima, 2005, p. 27-28.
18 MORAES, Alexandre de. Direitos humanos fundamentais: teoria geral,
comentários aos arts. 1º a 5º da Constituição da República Federativa
do Brasil, doutrina e jurisprudência. São Paulo: Atlas, 2003, p. 111.
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por uma jurisdição internacional foi imposta por um ato
imperativo e coercitivo do Conselho de Segurança”19.
Segundo se depreende da Carta de São Francisco (1945),
os tribunais ad hoc são órgãos subsidiários do Conselho de
Segurança da Organização das Nações Unidas e obrigam todos
os Estados-membros, pois constituem jurisdição definitiva.
Isso significa dizer que a ordem por eles proferida deve ser
acatada e não contestada.
É de suma importância destacar que o Conselho de Se-
gurança não pode criar tribunais com competência para jul-
gar Estados-membros com assento permanente. Os tribunais
de exceção, por serem criados especificamente para determi-
nada ocasião, uma vez tendo sido realizado o julgamento dos
atos que motivaram o seu surgimento, se dissolvem e pas-
sam a não mais existir.
Pode-se concluir, então, que os tribunais ad hoc têm ca-
ráter temporário e particular, além de serem concorrentes
às jurisdições dos Estados, com preferência sobre os tribu-
nais nacionais.
4. TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
4.1. Criação
Ao contrário dos tribunais de exceção, que surgem medi-
ante resolução do Conselho de Segurança da Organização das
Nações Unidas, o Tribunal Penal Internacional foi criado por
meio de um tratado internacional denominado Estatuto de
Roma. Ele corresponde a um tratado multilateral, stricto sensu,
normativo, estático, territorial absoluto e aberto ilimitado.
O fantástico êxito da sua criação pode ser entendido como
o marco mais relevante já estabelecido pela sociedade interna-
cional no indispensável combate contra a ignominiosa impuni-
19 CASSESE, Antonio e DELMAS-MARTY, Mireille. Crimes internacionais




dade e em proveito de maior deferência aos direitos humanos.
Segundo o conselheiro do ministro da Justiça da Alemanha,
Hans-Jörg Behrens, “o Estatuto do Tribunal Penal Internacional
é, em muitos aspectos, uma quebra de paradigmas existentes”20.
O desígnio para a criação de um Tribunal Penal Internaci-
onal permanente é antigo, mas apenas em 1989 Trinidad
Tobago propôs novamente a idéia de uma corte com tal carac-
terística perante a Assembléia Geral da ONU. Em 1994 a Comis-
são de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas
apresentou um projeto final de estatuto para a sua criação e
recomendou que uma conferência de plenipotenciários fosse
convocada para negociar um tratado a fim de promulgar o ins-
trumento. Então, a Assembléia Geral da ONU estabeleceu um
comitê ad hoc, especificamente designado para revisar o projeto
de estatuto do Tribunal Penal Internacional.
Foi formada uma coalizão de Organizações Não-Governa-
mentais para coordenar os esforços de organizações de direitos
humanos, como a Anistia Internacional, a Federação Interna-
cional das Ligas de Direitos Humanos e a Human Rights Watch,
dentre outras, com o intuito de proporcionar uma efetiva
implementação do Tribunal. O comitê ad hoc celebrou reuni-
ões na sede das Nações Unidas e, em dezembro de 1995, a
Assembléia Geral estabeleceu um Comitê Preparatório, com
aproximadamente três anos de vigência (25 de março de 1996
até 12 de abril de 1998) para finalizar um texto a ser apresen-
tado em uma conferência de plenipotenciários21.
Em 1997, houve a convocação da Conferência Diplomáti-
ca, que teve início em Roma, nas dependências da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura
(FAO – sigla de Food and Agriculture Organization), no dia 15 de
20 AMBOS, Kai e CHOUKR, Fauzi Hassan (orgs.). Tribunal penal interna-
cional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 63.
21 Disponível em: http://www.iccnow.org/documents/
CICC_timeline_sp_sept2006.pdf. Acesso em: 04 nov. 2006.
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junho de 1998. Até o dia de seu encerramento, em 17 de
julho de 1998, 160 Estados, 17 Organizações Internacionais
Intergovernamentais, 14 agências das Nações Unidas e 124
Organizações Não-Governamentais22 participaram da Confe-
rência Diplomática dos Plenipotenciários das Nações Unidas
para o estabelecimento do Tribunal Penal Internacional.
A coalizão de Organizações Não-Governamentais para o
Tribunal Penal Internacional participou ativamente na Con-
ferência de Roma, monitorando as negociações, remetendo
informações para a sua distribuição em todo o mundo e faci-
litando a participação e as atividades de mais de 200 Organi-
zações Não-Governamentais.
O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional foi
aprovado por 120 Estados e teve sete votos contrários: Estados
Unidos, China, Índia, Israel, Filipinas, Sri Lanka e Turquia.
Os EUA sustentaram que o Tribunal Penal Internacional
poderia debilitar o Conselho de Segurança da Organização
das Nações Unidas e que a Corte não deveria ter competên-
cia sobre cidadãos de países que não tivessem ratificado o
Estatuto de Roma. A China votou de forma contrária à criação
do Tribunal Penal Internacional, em virtude da questão do
Tibet. A Índia foi, e ainda é, contrária ao “princípio da com-
plementaridade”, que entende ofender sua soberania. Israel
manifestou sua contrariedade em face do conceito, adotado
no Estatuto de Roma, de crimes de guerra.
Assim sendo, “o otimismo idealista que suscitou tem de
ser contrastado com o fato de que alguns dos Estados mais
poderosos da atualidade se posicionaram contra as normas do
tratado”23. Apesar disso, em 18 de julho de 1998 o Estatuto de
Roma foi colocado à disposição dos Estados para a assinatura.
O Senegal foi o primeiro Estado a ratificar o tratado interna-
22 FERNANDES, David Augusto. Op. cit., p. 142.
23 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais.




cional, em 2 de fevereiro de 1999. No dia 11 de abril de 2002
foram alcançadas 60 ratificações, tendo sido, portanto, supe-
rada a condição necessária para que o Tribunal Penal Inter-
nacional fosse efetivado. O Estatuto de Roma
(...) entrou em vigor internacional em 01 de julho de 2002,
correspondente ao primeiro dia do mês seguinte ao termo do
período de 60 dias após a data do depósito do sexagésimo
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de
adesão junto ao Secretário-Geral das Nações  Unidas,  nos
termos  do  seu  artigo 126, § 1º.
Em face da péssima repercussão de seu voto contrário na
Conferência Diplomática, os Estados Unidos assinaram o Esta-
tuto de Roma em 31 de dezembro de 2000, ainda sob a aura do
governo democrata de Bill Clinton. Porém, em 6 de maio de
2002, já sob o comando do republicano George Walker Bush,
comunicaram formalmente sua intenção de não ratificá-lo. De
acordo com o artigo 120 do Estatuto de Roma, não são admiti-
das reservas no instrumento. Portanto, um Estado deve aceitar
o tratado internacional ou rejeitá-lo na íntegra. Se manifestar
favoravelmente seu consentimento, não poderá apresentar
escusas para o cumprimento de suas obrigações.
Atualmente24, 104 Estados (29 da África, 12 da Ásia, 15
do Leste Europeu, 22 da América Latina e do Caribe e 26 da
Europa Ocidental, além de outros Estados) são membros do
Tribunal Penal Internacional, que está estabelecido em
Haia, na Holanda, pois já ratificaram seu estatuto, não
obstante, até a presente data, mais de 140 Estados tenham
manifestado sua adesão.
4.2. Estrutura e funcionamento do Tribunal
O Estatuto de Roma possui 128 artigos, com um preâm-
bulo e 13 capítulos:
24 Até 1º/1/2007.
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–  Capítulo I – Criação do Tribunal;
–  Capítulo II – Competência, Admissibilidade e Direito Aplicável;
–  Capítulo III – Princípios Gerais de Direito Penal;
–  Capítulo IV – Composição e Administração do Tribunal;
–  Capítulo V – Inquérito e Procedimento Criminal;
–  Capítulo VI – O Julgamento;
–  Capítulo VII – As Penas;
–  Capítulo VIII – Recurso e Revisão;
–  Capítulo IX – Cooperação Internacional e Auxílio Judiciário;
–  Capítulo X – Execução da Pena;
–  Capítulo XI – Assembléia dos Estados-Partes;
–  Capítulo XII – Financiamento;
–  Capítulo XIII – Cláusulas Finais.
O artigo 34 do Estatuto de Roma aduz que o Tribunal será
composto pela Presidência; por uma Seção de Recursos, uma
Seção de Julgamento em Primeira Instância e uma Seção de
Instrução; pelo Gabinete do Procurador; e pela Secretaria.
A Corte possui um sistema judiciário autônomo, que não
se utiliza de disposições de nenhum Estado, pois tem regras
procedimentais próprias.
Similarmente ao que ocorre no ordenamento organi-
zacional jurídico brasileiro, em que o Ministério Público tem
“autonomia funcional e administrativa” (artigo 127, § 2º,
Constituição Federal), no Tribunal Penal Internacional o mes-
mo órgão não se insere no quadro administrativo comum; “(...)
ele funciona junto ao TPI, e não no TPI”25 e o seu integrante
é denominado “procurador”. Assim, o procurador atuará de for-
ma independente, competindo-lhe o recolhimento de informa-
ções sobre crimes de competência do Tribunal, com a finali-
dade de os examinar, investigar e de exercer a ação penal.
25 MAIA, Marrielle. Tribunal penal internacional: aspectos institucionais,





O órgão julgador é formado por 18 juízes, de nacionalida-
des diferentes, do sexo masculino e feminino, com mandato
de nove anos; o número pode ser elevado em razão do volume
de trabalho, por proposta da Presidência, devendo ser objeto de
apreciação em sessão da Assembléia dos Estados-Partes, com
aprovação de dois terços dos membros. O número será pro-
gressivamente reduzido ao limite mínimo, à medida que
expirarem os mandatos.
O financiamento da Corte é constituído pelas quotas dos
Estados-Partes e pelos fundos provenientes da Organização
das Nações Unidas, sujeitos à aprovação da Assembléia Ge-
ral, principalmente no que se refere às despesas relativas a
questões remetidas para o Tribunal pelo Conselho de Segu-
rança, e também por contribuições voluntárias dos Governos,
das Organizações Internacionais Intergovernamentais, dos
particulares, das empresas e demais entidades, conforme
critérios determinados pela Assembléia dos Estados-Partes.
As normas do Estatuto de Roma visam a responsabilidade
de indivíduos e não de Estados ou Organizações Internacionais
Intergovernamentais. Assim, se um Estado ou uma Organi-
zação Internacional Intergovernamental comete ato delituoso
que configure genocídio, crime contra a humanidade, crime
de guerra ou crime de agressão, devem ser buscados os res-
ponsáveis físicos, que devem responder pessoalmente ao
Tribunal Penal Internacional. Isso ocorre porque sem a res-
ponsabilidade criminal individual não se alcança a finalidade
do Direito Penal. A aplicação da sanção deve existir, com
muito mais razão, se a pessoa agir em seu próprio nome.
Afirmar o contrário significa negar a existência de um
sistema de responsabilidade penal internacional e apoiar o
antigo e superado entendimento de que os indivíduos não
podem ser considerados sujeitos de Direito Internacional,
pois são apenas representantes dos Estados. Como acertada-
mente preleciona Albuquerque Mello, “a responsabilidade do
agente pressupõe também aqui, a exemplo  do Direito  Penal,
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a culpabilidade do agente”26. No julgamento, deve se observar
a individualização da pena e a proporcionalidade entre cir-
cunstâncias agravantes e atenuantes.
Em consideração ao princípio de respeito à dignidade da
pessoa humana, o Estatuto de Roma preconiza que o Tribu-
nal Penal Internacional não terá jurisdição sobre pessoas
menores de dezoito anos à época da prática da conduta cri-
minosa. Observado o mesmo princípio, a sanção capital foi
abolida, por isso é inaplicável a pena de morte. A pena pri-
vativa de liberdade não poderá superar trinta anos, salvo em
casos de extrema gravidade, em que o elevado grau de
ilicitude do fato e as condições penais do condenado o justi-
ficarem, quando será possível o estabelecimento de prisão
perpétua. Porém, haverá necessariamente uma revisão da
pena decorridos 25 anos do seu cumprimento.
O Tribunal Penal Internacional prima pelo respeito ao
“princípio do juiz natural”, ao “princípio da reserva legal”, ao
“princípio da legalidade” e ao “princípio da anterioridade”, pois
os juízes já foram escolhidos para a composição da Corte e a
norma jurídica a ser aplicada aos crimes já foi consubstan-
ciada no Estatuto de Roma.
O preceito nullum crimen sine lege é respeitado em todas
as suas vertentes – um indivíduo apenas pode ser julgado
em face de uma conduta: que já tenha sido positivada pelo
tratado internacional ao instante da sua prática (scripta); que
tenha sido realizada depois da entrada em vigor do Estatuto
(praevia); que tenha sido definida com objetividade (certa); e
que seja específica e, portanto, não possa ser interpretada
pela aplicação da analogia (stricta).
A atuação do Tribunal Penal Internacional leva em con-
sideração o princípio da complementaridade, assentando-se
“(...) no primado da legalidade, mediante uma justiça




preestabelecida, permanente e independente, aplicável a
todos os Estados  que  a  reconhecem (...)”27.
A complementaridade se caracteriza pela competência
residual da Corte, ou seja, ela apenas irá atuar se o Estado
se mantiver silente e inerte ou se mostrar incapaz de julgar
seus criminosos. Ao contrário dos tribunais ad hoc, o Tribunal
Penal Internacional tem competência subsidiária em relação
às jurisdições dos Estados-Partes. O próprio Preâmbulo do
Estatuto de Roma determina que “(...) é dever de cada Estado
exercer a respectiva jurisdição penal sobre os responsáveis
por crimes internacionais”. Portanto, o Tribunal Penal Inter-
nacional só vai atuar se o Estado não o fizer, seja por inércia,
seja por incapacidade, que pode ser decorrente de “demora
injustificada no processamento” (artigo 17, (2), alínea “b”), e/
ou ausência de condução independente ou imparcial (artigo
17, (2), alínea “c”).
É de se notar que o princípio da complementaridade, vi-
gente no Tribunal Penal Internacional, respeita o conceito de
soberania estatal, pois não estabelece primazia sobre a juris-
dição nacional dos Estados, nem concorrência, mas, sem
promover a impunidade, determina uma atuação complemen-
tar, na forma do Preâmbulo e artigos 1º, 17, 18 e 19 do Esta-
tuto de Roma.
A Corte também não vai atuar se a pessoa tiver sido
julgada anteriormente pela mesma conduta, sendo condena-
da ou absolvida, em consagração do princípio ne bis in idem,
salvo se o objetivo do julgamento original tenha sido subtrair
o acusado da competência do Tribunal Penal Internacional ou
não tenha sido conduzido de forma independente, imparcial
ou de maneira incompatível com a intenção de submeter a
27 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e justiça internacional: um estudo
comparativo dos sistemas regionais europeu, interamericano e africano.
São Paulo: Saraiva, 2006, p. 47.
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pessoa à ação da Justiça, na forma do artigo 20, (3), alíneas
“a” e “b” do Estatuto de Roma.
Além disso, também é objeto de consideração o princípio
da irretroatividade penal, sem o qual não existiria segurança
e liberdade na sociedade internacional. Em respeito a tal
princípio, foi estabelecida a competência do Tribunal no seu
aspecto temporal, tendo sido restringida a sua atuação ape-
nas aos crimes cometidos após a data da sua instituição, ou
seja, 1º de julho de 2002. E se um Estado se tornar membro
depois da data mencionada, a corte “(...) só poderá exercer a
sua competência em relação aos crimes cometidos depois da
entrada em vigor do Estatuto nesse Estado”28.
É de se mencionar que a jurisdição do Tribunal Penal
Internacional não é estrangeira, mas internacional, e pode
atingir qualquer indivíduo de todo Estado que seja integrante
da Organização das Nações Unidas. Um Estado exerce juris-
dição em seu próprio território. Assim, em relação a outro,
sua jurisdição é considerada estrangeira. Já uma corte in-
ternacional exerce, como regra, sua jurisdição sobre os Esta-
dos que manifestaram seu consentimento em relação a ela.
Desse modo, sua jurisdição é considerada internacional.
Como regra, o Tribunal Penal Internacional só vai julgar
indivíduos de Estados que tenham ratificado o Estatuto de
Roma. Porém, existem duas possibilidades para o julgamento de
cidadãos de países que não tenham ratificado o Estatuto de
Roma. Inicialmente, o Conselho de Segurança pode tomar
medidas para a instauração de tribunais ad hoc, como realizou
os trâmites para a criação do Tribunal Penal Internacional para
a Antiga Iugoslávia (1993) e para o estabelecimento do Tribunal
Penal Internacional para Ruanda (1994). Por outro lado, pode
também o Conselho remeter os casos ao Tribunal Penal Inter-
nacional, sendo irrelevante a participação, ou não, desses países
na corte. China, Estados Unidos, Rússia e qualquer outro Estado




podem ter seus cidadãos julgados pelo Tribunal Penal Interna-
cional a partir do instante em que a Organização das Nações
Unidas remeter o caso para a corte internacional.
CONCLUSÃO
Os conflitos internacionais são inevitáveis atualmente.
E para a solução de controvérsias, são apresentados diversos
mecanismos, que vão da negociação direta à solução judicial,
chegando ao limite com represálias e ruptura das relações
diplomáticas, tudo com o intuito de se evitar a guerra e os
atos cruentos daí advindos.
Como os confrontos afetam a existência do ser humano,
buscaram-se formas para a sua proteção, com o estabeleci-
mento de disposições que garantissem direitos essenciais
para a sua sobrevivência. Denominados Direitos Humanos,
são inesgotáveis, indivisíveis, invioláveis e imprescritíveis,
particulares ao homem, atingindo-o em qualquer tempo e
lugar, não podendo ser objeto de renúncia ou alienação.
Dentro deste contexto, os Estados se comprometem a
cooperar juridicamente em matéria penal, para que os de-
litos cometidos nas relações exteriores não fiquem sem pu-
nição. Para isso, é fundamental a flexibilização de seus
princípios básicos e, principalmente, o respeito à dignidade
da pessoa humana.
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